MINISTERIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO
GABINETE DO COMANDANTE

PORTARIA N°566, DE 13 DE AGOSTO DE 2009.

Aprova as Instrucdes Gerais para Peribaslicas no
Exército - IGPMEx (IG 30-11) e da outras
providéncias.

O COMANDANTE DO EXERCITO , no uso das atribuicdes que lhe conferem o art 4°
da Lei Complementar n° 97, de 9 de junho de 1999neiso XIV do art. 20 da Estrutura Regimental do
Comando do Exército, aprovada pelo Decreto n° 5.@8112 de abril de 2006, e de acordo com o que
propde o Departamento-Geral do Pessoal, ouviddam&dMaior do Exército, resolve:

Art. 1° Aprovar as Instrucdes Gerais para Pericias MédmasEExeército - IGPMEXx
(IG 30-11), que com esta baixa.

Art. 2° Determinar ao Departamento-Geral do Pessoal quée,aém sua érea de
competéncia, as medidas necessarias a execucad,oetstria.

Art. 3° Estabelecer que esta Portaria entre em vigor taad@asua publicacao.

Art. 4° Revogar a Portaria do Comandante do Exéreitiit® de 31 de Marco de 2004.



INSTRUCOES GERAIS PARA PERICIAS MEDICAS NO EXERCITO - IGPMEX
(IG 30-11)
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INSTRUCOES GERAIS PARA PERICIAS MEDICAS NO EXERCITO - IGPMEX (IG 30-11)

CAPITULO |
DAS DISPOSICOES INICIAIS

Secéo |
Da Finalidade

Art. 1° As presentes Instrucdes Gerais tém por finaliddeénir atribuicbes e
procedimentos a serem realizados pelo Sistemaréi@eRBeViédicas do Servico de Saude do Exército.

Secéao ll
Da Aplicagao
Art. 22 As presentes Instrucdes aplicam-se a:

| - militares;

Il - dependentes de militares listados no EstadowMilitares;

[l - pensionistas de militares e seus dependdatgss;

IV - servidores civis ocupantes de cargos efethm&xército e seus dependentes legais;
V - candidatos civis e militares a cursos e estagiditares;

VI - candidatos a cargos civis no Comando do Eigrci

VII - candidatos a amparo pelo Estado;

VIII - cidad&os recrutados por conscri¢cdo paraestacao do Servigo Militar Obrigatorio,
conforme previsto em lei, incluindo todas as swsed: selecdo, prestacdo do Servico Militar
Obrigatorio propriamente dito, licenciamento, pogacdes e interrupcoes;

IX - pensionistas de servidores civis e seus dep@ed legais;

X - ex-combatentes e pensionistas especiais d@mbatentes da Forca Expedicionaria
Brasileira e seus dependentes legais;

Xl - anistiados politicos militares e seus depetekeriegais, por determinacdo de
autoridade competente;

XII - inspecionado em carater excepcional, pormeitgacdo de autoridade competente; e
XIII - inspecionado por determinacéo judicial.

§ 1°Os integrantes das diferentes categorias listadasaput deste artigo poderdo ser
inspecionados de saude por Médico Perito de Orgediz Militar (MPOM), Médico Perito de
Guarnicao (MPGu), Junta de Inspecdo de Saude B$gLSE), Junta de Inspecdo de Saude de
Recurso (JISR) e Junta de Inspecdo de Saude HsRewuiaional (JISE/Rev), exarando pareceres
que serdo auditados e homologados por instangesisres para produzir, em definitivo, seus
efeitos legais, nas situagdes definidas em instisigéguladoras.
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§ 2°0Os servidores civis, ocupantes de cargo em comiss@n vinculo com a Unido e os
contratados por tempo determinado deverdo, sem@agossivel, ser encaminhados ao agente médico
pericial do Instituto Nacional de Seguridade So@dNES).

§ 3° Excepcionalmente, por solicitagdo ou determinag@cautoridade competente, os
militares e servidores civis ocupantes de cargesvet de outras Forcas Armadas, militares de Borca
Auxiliares, Servidores Publicos da Administracaddfal, Estadual, Distrital ou Municipal, poderao se
enquadrados ncaput deste artigo, quando houver convénio estabelg@dmtal finalidade.

8 4°Os integrantes das diferentes categorias listadate artigo assinardao o Termo de
Consentimento previsto em normas técnicas, autata inclusdo, em seus processos médico-periciais
de documentacdo nosolégica e exames complemestayess 0 seu estado de saude, bem como .
autorizacdo para a emissao de diagndéstico atlféérico ou por extenso, de acordo com a Classificaca
Internacional de Doengas (CID) em vigor, resguaadas recomendacdes éticas vigentes.

CAPITULO Il )
DO SISTEMA DE PERICIAS MEDICAS DO EXERCITO

Secéo |
Das Generalidades

Art. 3° A atividade médico-pericial compreende a realinagéelos agentes meédico-
periciais (AMP), integrantes do Sistema de Perikladicas do Exército, de uma série de atos destsad
a avaliar a integridade fisica, psiquica e soc@l) inspecionado(a) e a emissdao de pareceres qu
servirdo de subsidio para a tomada de decisdo tdaidade administrativa ou judicial sobre direito
pleiteado ou situagado apresentada.

Art. 4° Os atos médico-periciais sdo os procedimentosctécmue os AMP realizam na
pratica pericial, podendo para isto requisitar,nglagjulgar pertinente, relatérios meédicos, odorgmiads,
fisiotergpicos, psicologicos, sociais e de outrasside interesse.

8§ 1°0s principais atos médico-periciais sao:

a) inspecédo de saude;

b) inspecédo de salde em grau de recurso ou revisao;

c) emissao de parecer médico-pericial; e

d) homologacéo de parecer médico-pericial.

§ 2°0Os atos médico-periciais constituem-se em peganeisd para a Instituicdo e para o
inspecionado. S&ao passiveis de reestudo, revisgmeso, e devem, portanto, ser registrados corezela
e precisao em formuléarios préprios, existentes iste®a Informatizado de Pericias Médicas (SIPMED)

e padronizados de acordo com a legislacdo em vigor.

Art. 5° No ambito do Exército, quanto ao entendimento epkcacdo de conceitos
utilizados na legislacdo médico-pericial, fica bstacido que:

| - o Sistema de Pericias Médicas do Exército, com sélB,A& o elemento pericial oficial
da Instituicao;
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Il - o agente médico-pericial € o profissional legente habilitado e nomeado por
autoridade competente que executa, isoladamenitgegrando uma junta de ins@ecde saude, os atos
meédico-periciais;

lll - o exame médico-pericial é realizado, obrigetmente, por agente meédico-pericial;

IV - o laudo médico-pericial € representado pelgiada Ata de Inspecédo de Saude, que é
o documento médico-legal basico constitutivo deedivs processos, devendo conter o diagnosticc
completo e o parecer conclusivo, prolatados dedacoom a legislacdo em vigor;

V - 0 reestudo visa a correcdo de erros materiaiguanto a forma da Ata de Inspecéo de
Saude, ndo podendo produzir mudanca quanto acondérjparecer exarado;

VI - a inspecdo de salude em grau de recurso écedlirnento que faculta ao inspecionado
requerer a realizacdo de nova inspecédo de saude ecoesma finalidade, por agente médico-pericial de
instancia superior aquele que exarou o parecerriéop

VIl - a inspecado de saude em grau revisional é o pge dispde a administragdo militar
para solicitar nova inspecao por agente medicaipéde instancia superior aquele que exarou ccpare
a ser revisado; e

VIII - os AMP, os chefes de Secdo de Saude Regi@#R) e o Diretor de Saude podem
solicitar os exames complementares, os relatoriggicos especializados, odontoldgicos, fisioterapico
psicoldgicos, sociais ou de profissionais de amdass, quando necessarios para fundamentar seu
pareceres e/ou para proceder a homologacao dogeatosis realizados.

Secéao Il
Dos Agentes Médico-Periciais

Art. 6° Os AMP responséveis pela execucao das inspec@sgide sdo:
| - MPOM,;

Il - MPGu;

[l - JISR;

IV - JISE; e

V - JISE/Rev.

Art. 7° As juntas de inspecdo de salude sdo compostaséquiican peritos e também sdo
orgaos responsaveis pela execucao das inspec8asdis classificando-se nos seguintes tipos:

| - de carater permanente: as JISR; e
Il - de carater temporario: as JISE e as JISE/Rev.

Paragrafo unico. As Instrucbes Reguladoras dasi&eiilédicas no Exército (IRPMEX)
definirdo as atribuicdes dos médico-peritos e das$ de inspecédo de saude.
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Art. 8% A nomeacédo dos AMP sera realizada pelas seguntesdades:

| - JISE/Rev: Diretor de Saude e Comandante de &elfilitar (RM), consultada a
Diretoria de Saude (D Sau);

Il - JISR, JISE e MPGu: Comandante de RM; e
[l - MPOM: Comandante De Organizacdo Militar (OM).

Secao Il
Da Hierarquia

Art. 92 O Sistema de Pericias Médicas do Exeército estarg@zado tecnicamente da
seguinte forma:

§ 1°Orgéos de Diregao:

| - Departamento-Geral do Pessoal (DGP);

Il - D Sau; e

[l - RM.

§ 2°Elementos de Execuc¢do em Primeira Instancia:

| - MPOM,;

Il - MPGu; e

[ - JISE

83°Elementos de Execugcdo em Segunda Instancia: JISR.
84°Elementos de Execucgdo em Terceira Instancia: BISE/

85° O encaminhamento do inspecionado para um doseatos de primeira instancia sera
definido em instrucdes reguladoras do DGP.

Secéo IV
Das Competéncias

Art. 10. Ao DGP compete:

| - baixar diretrizes para orientar a atividade io@gbericial no ambito do Exército, em
consonancia com as diretrizes emanadas do Comamdiaixército;

Il - adotar as medidas necessarias a execucadidaades de pericias médicas no ambito
do Exército;

lll - aprovar instrugdes reguladoras referentgsegicias médicas no ambito do Exército;
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IV - implementar, manter e atualizar o SIPMED; e
V - determinar inspecdo de saude em grau revispralISE/Rev.
Art. 11. A D Sau compete:

| - confeccionar e propor ao Chefe do DGP paravaméo, as Instru¢cdes Reguladoras de
Pericias Médicas, bem como suas atualizac¢des;

Il - coletar dados, analisar, apresentar propastasordenar a implementacédo de medidas
gue visem o aprimoramento das atividades relacamadm as pericias médicas no ambito do Exército; e

lll - elaborar normas técnicas, propor reestudostiepareceres técnicos, homologar atos
periciais e assessorar o Chefe do DGP no deferandmtrequerimentos para inspecdes de saude d
carater revisional em ultima instancia.

Art. 12. A RM compete:

| - coletar dados, analisar e encaminhar a D Sapogtas visando o aprimoramento da
atividade pericial, principalmente no tocante eésutiaridades da RM;

Il - deferir os requerimentos para realizacdo dgpeagdes de saude em grau recursal e
revisional;

lll - auditar continuadamente os atos periciaidizados pelos AMP no ambito regional,
mediante emprego sistematico do SIPMED; e

IV - propor o reestudo e emitir pareceres técnisobre 0s atos médico-periciais
executados pelos AMP jurisdicionados na RM.

Art. 13. Sao autoridades competentes para determimspecdo de saude:
| - pela JISE/Rev:

a) Comandante do Exército; e

b) Chefe do DGP.

Il - pela JISR:

a) Comandante do Exército;

b) Chefe do Estado-Maior do Exército;

c) Comandante de Operag0Oes Terrestres;
d) Comandante Militar de Area;

e) Chefe de Orgéo de Direcéo Setorial;

f) Diretor de Saude;

g) Comandante de RM; e
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h) Chefe ou Diretor de OM de Saude.

[l - pela JISE:

a) Comandante do Exeército;

b) Chefe do Estado-Maior do Exército;

c) Comandante de OperacOes Terrestres;

d) Comandante Militar de Area;

e) Chefe de Orgéo de Direcéo Setorial;

f) Diretor de Saude;

g) Comandante de Regido Militar;

h) Comandante, Chefe e Diretor de Estabelecimaentondino do Exército; e
i) Chefe ou Diretor de Organizacao Militar de Saude
IV - pelo MPGu

a) Comandante do Exército;

b) Chefe do Estado-Maior do Exército;

c) Comandante de OperacOes Terrestres;

d) Comandante Militar de Area;

e) Chefe de Orgéo de Direcéo Setorial;

f) Diretor de Saude;

g) Comandante, Chefe e Diretor de Orgéo de Apoioraé
h) Comandante de RM,;

i) Comandante de Divisdo de Exército e Brigada; e
j) Comandantes, Chefes e Diretores de OM/OMS.
V - pelo MPOM:

- Comandante, Chefe ou Diretor de OM/OMS.

SecaoV
Do Reestudo, da Revisao e do Recurso
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Art. 14. As Atas de Inspecdo de Saude emitidas por agerdeorgericial sdo passiveis
de reestudo por determinacéo do Chefe do DGP @odwmndante da RM.

Art. 15. A administracdo militar podera apelar pacva inspecao de saude em grau de
revisdo, caso o agente da administracdo ndo cancmmth os pareceres exarados por MPOM, MPGu,
JISR e JISE.

Paragrafo unico. Ndo cabe revisdo, por interessaddanistracdo militar, de pareceres
exarados por JISE/Rev ao revisar pareceres emjimo3lSR.

Art. 16. O inspecionado podera apelar para noveeg&o de saude, em grau de recurso,
caso ndo concorde com os pareceres exarados poMMHBGuU, JISE e JISR, apds a publicacdo oficial
do parecer pela autoridade administrativa competenbedecendo aos procedimentos e prazos
estabelecidos em norma técnica de pericias médicBEP.

Paragrafo Unico. Nao cabe recurso por parte dea@pado, na esfera administrativa, de
pareceres exarados por JISE/Rev.

Art.17. Nos casos de inspecdo de saude em graeviE&i® ou em grau de recurso, O
médico perito que exarou o parecer recorrido n@e@ocompor a JISR e a JISE/Rev.

Art.18. Os inspecionados de saude, militares ois,gportadores de doencas especificadas
em lei, deverdo ter as suas inspecdes de saudeldgamas por JISR quando houver previsdo deste
procedimento em lei.

CAPITULO Il
DAS DISPOSICOES FINAIS

Secao |
Da Informatizacéo

Art. 19. O registro eletronico de todos os atosiotégdericiais sera realizado no SIPMED,
de acesso operacional restrito aos integrantesSistema de Pericias Médicas do Exército e queifgrm
também, a coleta sistematizada de dados e a endieséelatorios estatisticos.

Paragrafo unico. Os comandantes, chefes e diretwwegliversos niveis, terdo acesso aos
relatérios estatisticos disponibilizados pelo sisteresguardados os principios do sigilo médico.

Secao Il
Da Capacitacao

Art. 20. A capacitacao dos integrantes do SisteenReticias Médicas do Exército devera
ocorrer de forma sistematizada, mediante a redde cursos e estagios dentro e fora da Forgaogar
militares e servidores civis do Servico de SaudExikrcito.

Paragrafo unico. Cabe ao DGP, ouvida a D Sau,iselcos médicos que frequientardo os
respectivos cursos e estagios, 0s quais, aposchusaén desses cursos com aproveitamento, passaeio a
dedicar preferencialmente a atividade médico-panm ambito do Exército.
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Secao Il
Das Prescri¢coes Diversas

Art. 21. Os custos dos exames complementares eislgmaredimentos decorrentes de
inspecédo de saude, obedecerdo aos seguintes @seceit

| - com 6nus para a Unido, quando determinado ptoridade competente como de
interesse exclusivo do servico, desde que solmitadr agente médico-pericial; e

Il - sem 6nus para a Unido, quando de interessesp@cionado, mesmo que solicitados
por agente médico-pericial, € no caso de candi@ailogresso no Exeército.

Art. 22. Aplicar-se-a aos requerimentos para indpege saude o previsto no Decreto
n° 20.910, de 6 de janeiro de 1932.

Paragrafo Unico. Passados os prazos previstos moetben® 20.910, de 1932, os
comandantes de RM deveréo determinar o arquivantentequerimento do interessado, por decurso de
prazo.

Art. 23. Nas OM onde houver atividade médicagial o Comandante, Chefe ou Diretor
devera disponibilizar os meios necessarios ao dmaonento da atividade.

Art. 24. As RM supervisionardo o funcionamento @désidades médico-periciais no
ambito regional.

Art. 25. Excepcionalmente, os militares, servidarg$s e seus dependentes que estejam
servindo ou em transito no exterior poderdo sepeic®nados de saude pelos Servicos de Saude de
Forcas Armadas locais, mediante solicitacdo dd&radas militares.

Art. 26. Os integrantes do Sistema de Pericias d4édilo Exército, observado o principio
da prevaléncia do interesse publico ou coletivoresab particular, poderdo ser responsabilizados
administrativa, civil, pecuniaria ou criminalmenée) decorréncia de omissdes ou atos ilegais pdatca
gue resultem em prejuizos a Unido, as pessoaadisiou juridicas ou ao servico.

Paragrafo unico. Os indicios de infracao éticoipstdnal imputados aos integrantes do
Sistema de Pericias Médicas do Exército e capitslad Codigo de Etica Médica vigente no pais, serao
apurados e, se comprovados, os citados poder&aseionados a luz do Regulamento Disciplinar do
Exército ou do Cdodigo Penal Militar, bem como sesé@bmetidos a um processo ético-profissional, cuja
deciséo final cabera a D Sau, conforme o previgtarh 5° da Lei n° 6.681, de 16 de agosto de 1979.

Art. 27. Os pareceres emitidos por agente médicaipkevisam a elucidar e orientar a
autoridade militar, devendo ser expressos em teaaoss e concisos, de forma a n&o deixar transpare
nenhuma duvida.

Paragrafo unico. Os pareceres emitidos pelos AM&bsegulados em norma técnica de
pericias médicas da D Sau.



